
Francisco Costa — A noção de argumento  Página 1 
 

Sociedade Portuguesa de Filosofia — Centro para o Ensino da Filosofia  

A noção de argumento1 

Francisco Costa 

 

Lógica, argumentação e filosofia 

 

A lógica é um instrumento do pensamento para pensarmos correctamente. 

[...] A lógica [formal] não se refere a nenhum conteúdo, mas à forma ou às 

formas do pensamento ou às estruturas do raciocínio em vista de uma 

prova ou de uma demonstração na busca da verdade. 

Marilena Chauí 

 
 O estudo da lógica permite-nos conhecer as propriedades dos argumentos válidos. 
O seu estudo vai permitir-nos compreender quando um argumento é válido ou não. 
Para que nos serve isso? Serve para não nos enganarmos nem enganarmos os outros e, 
ainda, para termos a certeza de que pensamos correctamente e defendemos sempre os 
melhores argumentos. Os argumentos são, assim, o objecto de estudo da lógica. Ela 
ensina-nos a distinguir os argumentos dos não argumentos, e os argumentos válidos 
dos inválidos. 
 Que importância tem o estudo dos argumentos para a filosofia? A argumentação é 
essencial para entender os filósofos e compreender os seus pontos de vista, saber se as 
suas teorias são aceitáveis ou não. As teorias filosóficas são justificadas a partir da aná-
lise dos argumentos que as suportam. Estudar filosofia implica, portanto, analisar, dis-
cutir e avaliar os argumentos das teorias filosóficas. Exige-se uma atitude crítica e acti-
va em que se procura testar a validade dos argumentos, ou seja, saber se as premissas 
apresentadas sustentam ou não a conclusão defendida pelo seu autor. 
 Todos colocamos questões sobre nós próprios, sobre os outros e sobre o mundo 
para as quais procuramos respostas. A argumentação é o instrumento sem o qual não é 
possível descobri-las. Quando argumentamos podemos enganar-nos; podemos argu-
mentar bem ou mal. É por isso que a lógica é importante para a filosofia.  
 A própria etimologia da palavra «lógica»2 remete-nos para o seu carácter clarifica-
dor. Este termo parece possuir uma raiz indo-europeia, leg, que significava, mais ou 
menos «recolher», «pôr qualquer coisa à frente dos olhos.» Porém, a partir desta raiz, 
transformou-se entre os Gregos, numa palavra que se opõe a mito e que, por isso, 
quando é proferida deve ser seguida de explicações. 

                                                        
1 Este texto foi elaborado no âmbito da Acção de Formação «lógica e Filosofia nos Programas do 10.º e 

11.º Anos», realizada em Braga, em Setembro de 2006. Agradeço a Desidério Murcho as correcções, críti-
cas e sugestões que muito me ajudaram a melhorar o texto provisório. 

2 Sádaba, Javier (2005). Filosofia para um Jovem, Editorial Presença, Lisboa, p. 48. 
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 O trabalho filosófico é, pois, fundamentalmente, um trabalho de elucidação de res-
postas que possam ser dadas às questões colocadas e das razões que podemos ter para 
aceitar uma resposta como a verdadeira (ou pelo menos, como a mais plausível). Assim, 
o modo de trabalhar em filosofia estrutura-se em três fases: os problemas, as teorias e 
os argumentos. Para saber discutir as ideias dos filósofos é necessário saber trabalhar 
correctamente sobre eles. É necessário procurar os argumentos ou razões que os filóso-
fos apresentam a favor das suas ideias. 

A estrutura dos argumentos 

 

De acordo com uma definição muito sumária, podemos dizer que argumentar 

é defender uma ideia, uma opinião, apresentando um conjunto de razões que 

justifiquem essa tomada de posição. 

J. Vieira Lourenço 

 
 A argumentação é um encadeamento de argumentos. Argumentar consiste em 
expor de forma encadeada um conjunto de argumentos (razões) que procuram justifi-
car uma conclusão. O que é um argumento? É um conjunto de proposições em que se 
pretende que uma delas (a conclusão, tese ou um ponto de vista) seja sustentada pelas 
premissas (razões, provas ou ideias). As premissas são a informação, à partida disponí-
vel, com base na qual se pretende extrair uma conclusão. «Argumento», «inferência» e 
«raciocínio» são termos aproximados, pois em todos os casos se trata de procurar che-
gar a uma afirmação com base noutras. 
 Um argumento é, assim, o conjunto da conclusão e das premissas (ou premissa): a 
conclusão é a proposição que se defende, que se pretende justificar; as premissas são as 
proposições que devem apoiar a conclusão. 
 Para se compreender melhor o que é um argumento vamos começar por analisar o 
seguinte exemplo: 
 

Os vimaranenses são minhotos.                   [premissa 1] 
A Isolina é vimaranense.                                    [premissa 2] 
Portanto, a Isolina é minhota.                        [conclusão] 

 
 Consideremos agora outro argumento só com uma premissa e conclusão: 
 

D. Afonso Henriques nasceu em Guimarães.         [premissa] 
Logo, D. Afonso Henriques era vimaranense.        [conclusão] 

 
 Nem sempre é fácil distinguir as premissas da conclusão. Face a um conjunto de 
enunciados, o que devemos fazer em primeiro lugar é perguntarmos se ele contém uma 
conclusão. Se há argumento, há conclusão; se há conclusão, há argumento. O passo 
seguinte consistirá em identificar as premissas. Depois desta tarefa, clarificamos o 
argumento, reconstruindo-o na sua estrutura padronizada ou forma canónica: apresen-
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tamos primeiro as premissas, uma em cada linha, como nos exemplos anteriores. A 
conclusão surge sempre no fim. 
 Os filósofos e as pessoas em geral defendem ideias sem apresentar os seus argu-
mentos sob a forma padrão. Há argumentos fáceis de identificar. Por exemplo: 
 

O leite achocolatado devia estar estragado, porque me provocou dores de estômago. 
 
 Neste enunciado é fácil identificar a premissa e a conclusão. A expressão sublinhada 
ajuda-nos a reconhecer facilmente a premissa. Reconstruindo-o na sua forma padroni-
zada obteremos a seguinte estrutura: 
 

O leite achocolatado provocou-me dores de estômago.            [premissa] 
Logo, devia estar estragado.               [conclusão] 

 
 Analisemos um exemplo mais complexo: 
 

A televisão tem-se mostrado um excelente mass media para a propaganda, uma vez que 
atinge um enorme público e apresenta flexibilidade quanto aos recursos que podem ser uti-
lizados. 

 
 Será um argumento? Será que as proposições estão relacionadas entre si, de tal 
modo, que há premissas e conclusão? Mais uma vez, é necessário procurar a sua con-
clusão e identificar as suas premissas, para o reconstruir na sua forma canónica. Temos 
um indicador de premissa e facilmente identificamos qual é a conclusão. A forma 
padronizada será a seguinte: 
 

A televisão atinge um enorme público.                                                   [premissa 1] 
A televisão apresenta flexibilidade quanto aos recursos  
 que podem ser utilizados.           [premissa 2] 
Logo, a televisão tem-se mostrado um excelente  
 mass media para a propaganda.           [conclusão] 

 
 Há casos em que a interpretação de um enunciado é fácil e a distinção entre premis-
sa e conclusão não constitui problema algum. Na grande maioria dos casos encontra-
mos certas expressões que são indicadores de conclusão e outras que são indicadores 

de premissas que nos facilitam esta tarefa. A consulta do quadro seguinte ajudará a 
clarificar argumentos, apesar de muitas vezes os indicadores serem omitidos. 
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Indicadores de premissas 

 

 
Indicadores de conclusão 

 

 

Porque, pois, ora, uma vez que, posto que, visto 

que, tendo em conta que, em virtude de, devido a, 

considerando que, dado que, por causa de, como 

mostra, a razão é que, pode inferir-se de, que resul-

ta de, já que, assumindo que, admitindo que... 

 

Logo, então, daí que, assim, portanto, por isso, 

segue-se que, por consequência, e por essa razão, 

concluo, podemos inferir que, o que mostra que, o 

que aponta para... 

 
 É a aprendizagem de algumas das técnicas argumentativas que nos vai permitir 
clarificar os enunciados que exprimem um argumento. Quem não possui alguma for-
mação em lógica pode ter dificuldade em reescrever o enunciado seguinte de uma for-
ma explícita, porque apesar de os indicadores de premissas e conclusão serem bons 
guias, não são guias infalíveis. Muitas vezes somos colocados perante enunciados 
argumentativos sem quaisquer indicadores de premissa e de conclusão. Vejamos por-
quê a partir deste exemplo: 

 
O Augusto é professor de Física. Tenho a certeza que gosta de Einstein. Todos sabemos que 
não há professor de Física que não goste de Einstein. 
 

 A última frase é uma premissa. Nela está presente a expressão «sabemos que» por 
vezes utilizada como indicador de premissa, mas na maior parte dos casos não é usada 
como tal. Ei-lo reescrito na sua forma padronizada o que nos permite constatar a sua 
validade: 
 

(Todos sabemos que) Não há professor de Física que não goste de Einstein. 
O Augusto é professor de Física. 
Logo, gosta de Einstein. 

 
 Analisemos um novo exemplo: 
 

Todos os venenos são mortais e algumas serpentes são venenosas. Por isso, alguns cães são 
bons amigos de algumas pessoas. 

 
 Um leigo em lógica poderia pensar que não temos um argumento, porque não há 
qualquer pretensão de apresentar um conjunto de proposições com alguma relação de 
justificação entre si. Essa pessoa poderia pensar que há apenas uma sequência de afir-
mações. Qual a razão para tal confusão? É necessário reconhecer que estamos perante 
um argumento desde que o seu autor o apresente como um argumento. Neste exemplo, 
o autor fictício está claramente a apresentar um argumento, embora inválido, já que 
usou a expressão «por isso» que está referenciada no quadro como um indicador de 
conclusão. Convém reter o seguinte: um dado conjunto de afirmações é um argumento 
desde que o seu locutor o apresente como tal; ser ou não um argumento depende uni-
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camente da sua vontade. Se é ou não um argumento válido é algo que já não depende 
da sua vontade. Sendo assim, obtemos o seguinte argumento inválido: 
 

Os venenos são mortais e algumas serpentes são venenosas. 
Logo, alguns cães são bons amigos de algumas pessoas. 

 
 Outra tarefa importante na análise e clarificação dos argumentos é a de detectar as 
premissas omitidas. Vejamos este exemplo: 
 

A droga devia ser proibida porque provoca a morte. 
 
 Não temos indicador de conclusão, mas o argumento é claro (até porque temos um 
indicador de premissa): 
 

A droga provoca a morte. 
Logo, a droga devia ser proibida. 

 
 Como é que se passou da premissa para a conclusão? Não faltará alguma premissa? 
Na verdade, falta a seguinte: «Tudo o que provoca a morte devia ser proibido». Deste 
modo, podemos reescrever o argumento: 
 

Tudo o que provoca a morte devia ser proibido.                 [premissa omitida] 
A droga provoca a morte. 
Logo, a droga devia ser proibida. 

 
 Chama-se «entimema» a um argumento em que uma ou mais premissas não foram 
explicitamente apresentadas. Tentar encontrar as premissas ocultas do argumento é 
essencial para a sua compreensão. 
 Como referi, nem sempre os argumentos nos são apresentados na sua forma padro-
nizada. É necessário eliminar o «ruído» que o acompanha, isto é, distinguir o essencial 
do superficial. Por «ruído» entende-se tudo o que não desempenha qualquer papel 
lógico no argumento, em nada contribuindo para a sua validade. É muito importante 
saber detectá-lo e eliminá-lo. Analisemos o seguinte exemplo3: 
 

É evidente que a vida é absurda. Nem se compreende como é possível pensar outra coisa. Se 
a vida não fosse absurda, não haveria tanto sofrimento. Pense-se só nos terramotos, cheias, 
secas, fome, doenças, etc. por outro lado, se for tudo uma ilusão, a vida é absurda. Isto por-
que ou é verdade que o sofrimento existe ou então é tudo uma ilusão. 

 
 Uma formulação canónica do argumento é a seguinte: 
 

                                                        
3 Conforme a apresentação feita por Murcho, Desidério (2003). O Lugar da Lógica na Filosofia, Plá-

tano, Lisboa, pp. 13-14. 
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Ou o sofrimento existe ou é tudo uma ilusão. 
Se a vida não for absurda, não haverá sofrimento. 
Se tudo for uma ilusão, a vida é absurda. 
Logo, a vida é absurda. 

 
 Como se pode verificar é essencial dar atenção ao ruído no estudo da argumentação, 
embora, não haja receitas para determinar o que é o ruído e o que não é. A partir deste 
momento, estamos mais aptos a intervir de forma rigorosa na discussão de matérias de 
interesse público. 
 Em suma, perante um texto que defende ideias, devemos fazer o seguinte: 

 
• Descobrir o que o autor quer defender. Isso é a conclusão. 
• Descobrir que razões apresenta para defender essa conclusão. Essas razões são as pre-

missas. 
• Se o autor omitiu premissas, é necessário acrescentá-las. 
• Formular o argumento na sua forma canónica. 

 

Frases, proposições e valor de verdade 

 
Negar aquilo que é, e afirmar aquilo que não é, é falso, enquanto afirmar o 

que é e negar o que não é, é verdadeiro. 

Aristóteles, Livro IV da Metafísica 

 
 As proposições são outro dos instrumentos do trabalho filosófico na medida em que 
exprimimos as nossas teorias filosóficas e, em geral, tudo aquilo em que acreditamos 
ser verdadeiro, com proposições. Uma proposição é uma afirmação que ou é verdadeira 
ou é falsa. 
 Para defendermos e justificarmos uma afirmação, argumentamos; avançamos 
outras proposições que a devem apoiar. Por isso, colocamos a questão: o que são pro-
posições? As proposições são pensamentos que têm um valor de verdade, isto é, que são 
verdadeiros ou falsos, mesmo que não saibamos se são uma coisa ou outra. Perguntar 
pelo valor de verdade de uma frase ou da proposição que esta exprime é perguntar se 
ela é verdadeira ou falsa. 
 Como Zilhão sublinha, as entidades acerca das quais formulamos proposições (por 
exemplo, casas, cadeiras, pessoas, números, animais, nuvens ou baralhos de cartas) 
nem são verdadeiras nem são falsas. Limitam-se a ser o que são. O que confere, então, a 
uma proposição o seu valor de verdade? Citando este autor,  
 

«o que faz com que uma proposição possa ser verdadeira ou falsa é o facto de ela represen-
tar um aspecto do mundo que é o caso, então essa proposição gozará da propriedade de ser 
verdadeira; se uma proposição representar um aspecto do mundo que não é o caso, então 
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essa proposição gozará da propriedade de ser falsa. Todas as proposições gozam necessa-
riamente de uma e só uma destas propriedades»4. 

 
 Que tipo de relação se pode estabelecer entre as frases e as proposições? Será que 
uma frase é uma proposição? A resposta a esta última questão é negativa, porque uma 
frase nunca é uma proposição, tal como um mapa de uma estrada nunca é uma estrada. 
As frases podem é exprimir proposições, tal como os mapas das estradas podem repre-
sentar estradas. O que distingue, então, uma frase de uma proposição? Uma frase é a 
unidade gramatical mínima de sentido. Uma proposição é o pensamento literalmente 
expresso por uma frase, é o que uma frase declarativa com sentido nos diz. Nesta pers-
pectiva, nem todas as frases exprimem proposições, porque não tem sentido dizer que 
ordens ou conselhos são verdadeiros ou falsos. As frases interrogativas, exclamativas, 
prescritivas e as promessas não exprimem proposições. 
 Vejamos os seguintes exemplos: 

 
1. Prometo que te devolvo o CD antes da festa. 
2. Fecha a mala! 
3. Será que há vida em Plutão? 
4. Parabéns! 
5. A cor verde das moléculas vermelhas é adolescente. 
6. O Gregório prometeu trazer a revista Pública amanhã. 
7. Está a nevar. 

 
 Só as frases 6 e 7 exprimem proposições. São frases que estão organizadas de modo 
a afirmar algo, e o que elas afirmam ou negam tem um valor de verdade. A afirmação 6 
refere uma promessa, mas não é uma promessa (está na terceira e não na primeira pes-
soa) e, como tal, exprime uma proposição. Uma frase compromissiva na primeira pes-
soa, por exemplo, «Prometo devolver-te as fotocópias antes do teste» não exprime uma 
proposição. As restantes não exprimem proposições pelas seguintes razões: 1 não 
exprime porque é uma promessa; 2 exprime uma ordem; 3 é uma pergunta; 4 é uma 
frase exclamativa; 5 embora seja uma frase declarativa, não tem valor de verdade. Em 
filosofia, dizemos que uma frase destas não tem sentido ou é absurda, isto é, não 
exprime um pensamento. Esta frase não tem valor de verdade, o que ela exprime não 
pode ser considerado verdadeiro ou falso. 
 Analisemos mais dois exemplos: 

 
1. Fernando Pessoa foi escritor e não foi escritor. 
2. Dormir sete horas por dia faz mal à saúde. 

 
 A proposição expressa em 1 não é uma proposição absurda; é uma proposição com 
sentido porque tem valor de verdade: é falsa. A frase 2 contraria as nossas intuições 
empíricas, também é falsa. 

                                                        
4 Zilhão, António (2001). 40 Lições de Lógica Elementar, Colibri, Lisboa, p. 9. 
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 Por outro lado, frases declarativas distintas podem traduzir a mesma ideia e, por-
tanto, exprimir uma mesma proposição. Por exemplo, uma frase em língua portuguesa 
e a sua tradução em qualquer outra língua: 

 
Chove. 
It is raining. 
Il pleut». 

 
 Frases com palavras diferentes podem ter o mesmo significado, no mesmo contex-
to, e expressar a mesma proposição. Eis alguns exemplos desse tipo de frases distintas 
que podem traduzir a mesma ideia e, portanto, exprimem uma mesma proposição: 

 
O Carlos ama a Sofia. 
A Sofia é amada pelo Carlos. 
 
Paula Rego não pintou o O Grito. 
O Grito não é uma criação da pintora da obra A Dança. 

 
 Em suma, as frases que nos interessam são as que exprimem proposições, que são 
susceptíveis de serem verdadeiras ou falsas. O quadro a seguir apresentado permite-
nos visualizar melhor que tipos de frases exprimem proposições5. 
 

 

O que exprime uma proposição? 
 

Tipos de frases 
 

Exprimem proposições? 

 

Declarativas 

O automóvel do João é branco. 

As ideias perfeitas sabem cantar. 

 

Interrogativas 

Será que Deus existe? 

 

Exclamativas 

Quem me dera ser imortal! 
 

Promessas 

Prometo devolver-te o livro amanhã. 

 

Prescritivas 

Não ultrapasses o limite de velocidade. 

 

 

 

Algumas, sim. 

Outras, não. 

 

Não. 

 

 

Não. 

 

 

 

Não. 

 

 

Não. 

 

                                                        
5 Almeida, Aires et al. (2003). A Arte de Pensar: Filosofia 10.º Ano, volume 1, Didáctica, Lisboa, p. 27. 
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Validade, verdade e solidez 

 

[...] os argumentos válidos preservam a verdade. Se começar com verda-

des e raciocinar validamente aquilo a que chegar será verdade. O facto de 

os argumentos válidos preservarem a verdade torna-os atraentes. 

W. H. Newton-Smith 
 
 A lógica é entendida como a arte de argumentar com rigor; não tanto de pensar em 
voz alta ou baixa, ou de sentir profundamente o que estamos a dizer, mas apenas a arte 
de concluir bem, de deduzir bem, de inferir bem. Embora os verbos que usámos sejam 
idênticos (concluir, deduzir, inferir), todos destacam a mesma característica: validar o 
que se diz a seguir ou, o que vem dar ao mesmo, passar das premissas ao que se preten-
de dizer, isto é, à conclusão. 
 Assim, em lógica e filosofia o que nos interessa estudar são os argumentos válidos. 
A lógica é uma tentativa sistemática para distinguir os argumentos válidos dos não váli-
dos. Mas o que é afinal a validade? A validade de um argumento depende exclusiva-
mente da relação entre as premissas e a conclusão: dizer que um argumento é válido 
significa dizer que as premissas estão de tal modo relacionadas que a conclusão é ver-
dadeira se as premissas forem verdadeiras. No caso dos argumentos dedutivos, essa 
conexão é a seguinte: é impossível as premissas serem verdadeiras e a conclusão falsa. 
 Em lógica, «validade» não é sinónimo de verdade. O termo «validade» não se aplica 
a proposições. As proposições que constituem um argumento (as premissas e a conclu-
são) podem ser verdadeiras ou falsas, verdade ou falsidade essas que resultam da con-
frontação do que nelas é afirmado ou negado com a realidade. Pelo contrário, os argu-
mentos não são verdadeiros ou falsos, são válidos ou não válidos, conforme a verdade 
das suas premissas implica ou não a verdade da conclusão. 
 Um argumento pode ser válido e conter uma ou mais proposições falsas, como se 
pode verificar no exemplo seguinte: 

 
O céu é azul e o mar é cor-de-rosa. 
Logo, o mar é cor-de-rosa. 

 
 É fácil verificar que a premissa e a conclusão são falsas, mas o argumento é válido 
porque a conclusão se segue das premissas. Se a premissa fosse verdadeira a conclusão 
seria verdadeira.  
 Ao avaliar o argumento quanto à sua validade, não importa saber se as premissas 
ou a conclusão são de facto verdadeiras. O que importa é saber se, supondo ou imagi-
nando que as premissas são verdadeiras, a conclusão pode ser falsa. Para isso, só preci-
samos de fazer a seguinte pergunta hipotética: têm as premissas uma natureza tal, que 
se fossem verdadeiras a conclusão estaria obrigada a ser verdadeira? Tomemos o 
seguinte exemplo: 
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Todos os arquitectos ganham muito dinheiro. 
Cristiano Ronaldo é arquitecto. 
Logo, Cristiano Ronaldo ganha muito dinheiro. 
 

 Será válido ou inválido? Podemos raciocinar do seguinte modo: se a primeira pro-
posição for verdadeira e se supusermos que a segunda também é verdadeira, não 
podemos negar a conclusão, ou seja, a conclusão deriva das premissas. O argumento é 
válido. A suposição da verdade das premissas é um mero procedimento para avaliar a 
conexão ou ligação entre as premissas e a conclusão. Como podemos constatar, a vali-
dade do argumento é independente da verdade das premissas – nem todos os arquitec-
tos ganham muito dinheiro, nem Cristiano Ronaldo é arquitecto – e da conclusão. Nes-
te caso, a conclusão é verdadeira. Como sabemos, o Cristiano Ronaldo que joga em 
Inglaterra, no Manchester United, ganha muito dinheiro. 
 Consideremos outro argumento: 

 
Todos os ditadores são avessos à liberdade (de expressão, de associação política...). 
Fidel Castro é um ditador. 
Logo, Fidel Castro é avesso à liberdade. 

 
 Estamos perante um argumento dedutivo válido. Não é difícil ver que é impossível 
as premissas serem verdadeiras e a conclusão falsa, ao mesmo tempo. A noção de vali-
dade torna-se mais clara quando prescindimos de qualquer nome, seja ele Salazar, 
Franco, Hitler, Estaline, Pinochet..., e, reescrevemos o argumento com a seguinte for-
ma: 

 
Todo o A é B. 
c é A. 
Logo, c é B. 

 
 Seja o que for que A, B signifiquem, este argumento é claramente válido. Admitindo 
que as premissas são verdadeiras, a sua conclusão não pode ser falsa. Como verificá-
mos, a validade formal de um argumento não depende daquilo que nele se afirma, isto 
é, do seu conteúdo, mas da sua forma lógica. Para sabermos se um argumento dedutivo 
formal é válido nada mais temos de fazer senão atender à forma como está estruturado, 
apesar de as suas proposições afirmarem as coisas mais inverosímeis. 
 Por isso, para podermos ter a certeza que os nossos raciocínios nos conduzem a 
conclusões verdadeiras, devemos verificar se os argumentos obedecem a duas condi-
ções: têm premissas verdadeiras e são válidos. Este quadro resume as várias situações 
possíveis6: 
 

                                                        
6 Alves, Fátima et al. (2004). 705 Azul: Introdução à Filosofia, 11.º Ano, Texto Editora, Lisboa, p. 24. 
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Premissas 

 

Conclusão 

 

Validade 

Verdadeiras Verdadeira Sim 

Verdadeiras Falsa Não 

Falsas Verdadeira ou Falsa Sim 

 

 Para a argumentação filosófica basta os argumentos serem válidos? Não. O que nos 
interessa é formular raciocínios válidos e ao mesmo tempo constituídos por premissas e 
conclusão de facto verdadeiras. Os nossos argumentos só serão convincentes ou per-
suasivos se a validade for acompanhada pela verdade efectiva ou plausível do que 
dizemos, ou seja, das premissas e da conclusão. Assim, um argumento, além de ser 
válido deve também ser sólido. Um argumento sólido é um argumento válido com pre-
missas verdadeiras. Assim, se um argumento for sólido, somos, racionalmente, obriga-
dos a aceitar a sua conclusão. O último argumento analisado é sólido, porque sabemos 
de facto que os ditadores suprimem as liberdades mais elementares dos seus concida-
dãos. Em Cuba não existe liberdade de expressão, existem jornalistas presos por 
expressarem os seus pontos de vista que são contrários aos do regime instituído, não há 
partidos políticos, as pessoas necessitam de autorização prévia para se deslocarem para 
outros pontos da ilha, entre outras limitações. Porquê então estudar a validade dos 
argumentos? Porque a validade é uma das condições necessárias para que os nossos 
argumentos sejam sólidos. Só quando somos capazes de reconhecer que um argumento 
é sólido é que estamos em condições de justificar racionalmente os raciocínios que efec-
tuamos, de evitar erros lógicos e de os detectarmos nos argumentos das outras pessoas. 

A cogência dos argumentos 

 
A lógica (formal e informal) reencontra aqui o seu papel: um argumento 

tem de ser válido para ser bom embora ser válido não seja suficiente para 

ser bom. 

Paulo Ruas 

 
 Um elemento fundamental da actividade filosófica, entre outros, consiste na avalia-
ção das teorias propostas pelos filósofos. Esta actividade inclui, assim, a avaliação dos 
méritos e insuficiências dos argumentos apresentados, residindo nesta análise e discus-
são racional o seu carácter eminentemente crítico. Ora a crítica tem como objectivo 
distinguir os argumentos cogentes, fortes ou bons dos argumentos maus. 
 Há três condições para que um argumento se possa considerar cogente: deve ser 
válido, sólido e ter uma certa relação de plausibilidade entre as premissas e a conclu-
são. Se não basta a um argumento ser sólido para ser cogente, então, o que é um argu-
mento cogente? É um argumento em que as premissas são mais plausíveis (verosímeis, 
aceitáveis, razoáveis) do que a conclusão. A plausibilidade das premissas é relativa ao 
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estado cognitivo do agente. Como os agentes cognitivos não são omniscientes têm de, 
perante cada premissa ou conclusão, avaliar o mais e o menos plausível, à luz do que 
pensam saber (e não do que sabem, pois de tudo o que julgamos saber, não sabemos se 
o sabemos mesmo ou se estamos enganados). Quem é que ainda não se sentiu obrigado 
a reconhecer que afinal o que pensava saber era uma ficção! Assim, um argumento 
pode ser bom ou mau, melhor ou pior, mais ou menos forte ou cogente, apesar de ser 
sólido. Considere-se o seguinte argumento: 
 

«O aborto é imoral, porque a vida é sagrada.» 
 
 Vamos reordená-lo na sua forma canónica: 
 

Se a vida é sagrada, o aborto é imoral. 
A vida é sagrada. 
Logo, o aborto é imoral. 

 
 Numa análise aprofundada podemos verificar que, quanto ao seu aspecto lógico, o 
argumento é válido. Quanto ao seu aspecto retórico, não o podemos considerar persua-
sivo. Serão as suas premissas aceitáveis? Aquilo que é aceitável depende do auditório a 
quem se pretende persuadir e do seu estado cognitivo. O auditório são as pessoas a 
quem se dirige o argumento e o seu estado cognitivo é o conjunto de conhecimentos, 
crenças ou convicções que ele possui. Falta analisar o último aspecto, o epistemológico, 
relacionado com a lógica informal. As premissas não são mais plausíveis do que a con-
clusão e, por isso, o argumento não é persuasivo. Para os católicos e defensores de 
outras crenças religiosas, este argumento é bom, desde que aceitem a primeira premis-
sa. Mas, para outras pessoas que não partilhem dessas crenças religiosas, o argumento 
é fraco. Este argumento não tem força persuasiva: não é racionalmente persuasivo. Isto 
significa que não tem poder para convencer racionalmente um agente de que a sua con-
clusão é verdadeira. 
 Considere-se o seguinte argumento:  
 

«Os diamantes são duros, porque são duros». 
 
 Podemos colocá-lo na sua forma canónica para o tornar mais claro: 
 

Os diamantes são duros. 
Logo, os diamantes são duros. 

 
 É um argumento válido: é impossível a premissa ser verdadeira e a conclusão falsa. 
E é sólido: a premissa é verdadeira. Mas é óbvio que não tem cogência. É mau porque a 
sua premissa não é menos discutível do que a conclusão. Não tem força persuasiva e é 
circular, isto é, a conclusão é igual à premissa. 
 Analisemos dois outros argumentos: 
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Se o Ministério da Educação melhorar a alimentação nas escolas como defendem os nutri-
cionistas, então a obesidade infantil poderá diminuir. 
Ora, o Ministério da Educação vai melhorar a alimentação nas escolas como aconselham os 
nutricionistas. 
Logo, a obesidade infantil poderá diminuir. 

 
Se não se aumentarem os níveis de produtividade dos trabalhadores portugueses, então os 
portugueses continuarão a enfrentar dificuldades económicas. 
Ora, a produtividade tem-se mantido ao mesmo nível. 
Logo, os portugueses continuarão a enfrentar problemas económicos. 

 
 Estes argumentos podem ser considerados cogentes, porque, além de serem sólidos, 
têm premissas mais plausíveis do que a conclusão. 
 Neste momento, estamos mais aptos a compreender que os argumentos cogentes 
são aqueles que interessam à argumentação filosófica. Parece-nos evidente que num 
argumento filosófico as premissas têm de ser mais aceitáveis ou plausíveis do que a 
conclusão. A noção de argumento cogente, bom ou forte ultrapassa o domínio estrito da 
lógica formal, caindo no domínio da lógica informal. Só no domínio da lógica informal é 
que podemos ter em conta as condições cognitivas do agente ou do auditório. 

Conclusão 

 Se a partir de agora formos capazes de avaliar melhor os nossos argumentos, isto é, 
de os submetermos ao escrutínio da crítica, o trabalho que realizámos em conjunto terá 
cumprido o seu objectivo, que é o de conhecermos melhor a realidade da qual somos 
apenas uma ínfima parte. Nunca é demais relembrar que, como afirma Desidério Mur-
cho, «Aprender a pensar correctamente é a mais humana das aprendizagens».7 
 

Conceitos principais referidos nas diferentes secções: 

 
Lógica, argumentação e filosofia: 

Lógica, objecto de estudo, trabalho filosófico. 
 
Frases, proposições e valor de verdade: 

Proposição, valor de verdade, frase, frase declarativa. 
 
Validade, verdade e solidez: 

Validade, verdade, argumento dedutivo, forma lógica, argumento sólido. 
 
A cogência dos argumentos: 

Argumento cogente, plausibilidade, estado cognitivo, lógica informal. 

                                                        
7 Na obra já citada, p. 143. 
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Exercícios  

 
Exercício 1: Identifique a(s) premissa(s) e conclusão dos seguintes argumentos, tor-
nando explícitas quaisquer premissas omitidas: 
 

a) Não podes ser um bom estudante se não sabes estudar. Ora, tu sabes estudar, portanto, 
podes ser um bom estudante. 

b) Gosto muito de música, uma vez que vou frequentemente a concertos. 
c) Marisa é portuguesa, portanto é ibérica. 
d) O Francisco é do signo Peixes, pois nasceu na segunda semana de Março. 
e) Como o filme ainda não acabou eu não quero ir para a cama. 
f) Dado que o morcego vive no ar, é uma ave. 
g) Para quê discutir o sistema educativo? Não vale a pena discutir o sistema educativo por-

que o governo decide independentemente das nossas opiniões. 
h) Os animais têm direitos porque são capazes de sofrer e um ser tem direitos se tiver essa 

capacidade. 
 
Exercício 2: Quais das seguintes frases não exprimem proposições? Justifique. 
 

a) O Sol é um planeta. 
b) Prometo que vou ao teu aniversário. 
c) Abre a porta! 
d) 3 + 2 = 5 
e) O mar é terra ao contrário. 
f) Onde fica o Estádio D. Afonso Henriques? 
g) As pessoas são egoístas. 
h) Amai-vos uns aos outros! 
i) 7 − 4 < 2 
j) A porta não está aberta. 
k) O Leonel prometeu que casava com a Judite. 

 
Exercício 3: Dê um exemplo de cada um dos seguintes tipos de argumentos: 
 

a) Um argumento válido com premissas e conclusão falsas. 
b) Um argumento inválido com premissas e conclusão verdadeiras. 
c) Um argumento sólido. 

 
Exercício 4: Considere o argumento seguinte: «Uma vez que a lontra vive nos rios, é 
um peixe.» 
 

a) Identifique as premissas, explicitando a premissa que foi omitida. 
b) Reescreva o argumento na forma padrão. 
c) Por que é que, sendo um argumento válido, apresenta uma conclusão falsa? 
d) Será um argumento sólido? Justifique. 
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Exercício 6: Diga quais dos seguintes argumentos não são cogentes e porquê: 
 

a) Se o Presidente George W. Bush defende que os jovens devem praticar a abstinência 
sexual antes do casamento, então os jovens devem praticar a abstinência sexual antes do 
casamento. Bush defende que os jovens devem praticar a abstinência sexual antes do 
matrimónio. Logo, os jovens devem praticar a abstinência sexual antes de casarem. 

b) A neve é branca; logo, a neve é branca. 
c) Se Deus existe a vida não faz sentido; Deus existe; logo, a vida não faz sentido. 
d) José Sócrates afirma que dentro de quatro anos todos os alunos terminarão o ensino 

secundário. Logo, dentro de quatro anos todos os alunos terminarão o ensino secundá-
rio. 

e) Se os animais não têm deveres, não têm direitos; ora, os animais não têm deveres; logo 
não têm direitos. 

f) Se no caso dos animais não humanos aceitamos que se não têm deveres, não têm direi-
tos, então no caso das crianças temos de aceitar que se não têm deveres, não têm direi-
tos. 

g) Ora, as crianças, apesar de não terem deveres, têm direitos. 
h) Portanto, os animais não humanos não têm deveres e no entanto têm direitos. 
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